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1 PREFÁCIO

Em 23 de fevereiro de 2022, por' 
sidentes do Senado Federal e do SU' 
Senador Rodrigo Pacheco e Ministro 
de Juristas responsável pela elaboraçi 

legislativas que dinamizem, unifiqm 
ministrativo e tributário nacional. 

Ao fazê-lo, Suas Excelências demo1 
a aspiração de trilharmos um camint 

tributário mais justo, ágil e eficiente. 

O dedicado trabalho de todos os 1 

mente da Subcomissão voltada ao pr 
deço uma vez mais, 1 possibilitou a a 
a saber: 1. Anteprojeto de Lei Com 
Prevenção de Litígios, Consensuali 
Tributário Nacional; 2. Anteprojeto 
ministrativo Tributário no âmbito d2 
dinária de Consulta Tributária no ân 
Lei Ordinária de Mediação no âmbit 
Ordinária de Arbitragem, a regular a 
deração 6. Anteprojeto de Lei Comp 
Contribuinte; e 7. Anteprojeto de Lt 
regular a cobrança da dívida ativa d 
Federal, dos Municípios e das respi 

direito público. 

Todas as iniciativas foram apresent 
co e ora tramitam no Senado Federa 

l Os ilustres membros da Subcomissão e
do processo tributário foram : Marcus Lí

Rego, Aristóteles De Queiroz Câmara, Brur

Leôncio, Carlos Henrique de Oliveira, Ed•
Vieira Gomes, Leonel Pittzer, Luis Gusta,
Souza LobatL).

2 Após apresentação das iniciativas legisle 
colou o Requerimento n. 479, de 2023, de 
Temporária Interna presidida pelo Senado1 
dos mencionados projetos de lei. 




